
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 93.376 - SP (2017/0331490-4)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JULIO CESAR AREIAS 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S) - 

SP308846 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FALSIDADE 
IDEOLÓGICA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PEÇA INAUGURAL QUE 
ATENDE AOS REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE 
CRIME EM TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. EIVA NÃO 
EVIDENCIADA. 
1. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente as condutas típicas, 
cuja autoria é atribuída ao acusado devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio 
da persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal. 
2. No caso dos autos, não se constata qualquer defeito na peça 
vestibular capaz de comprometer o exercício da ampla defesa e 
do contraditório pelo recorrente, uma vez que nela se consignou 
que, após receber notificação por infração de trânsito, fez constar 
o nome e a assinatura de pessoa já falecida no formulário de 
identificação do condutor infrator, a fim de alterar a verdade sobre 
fato juridicamente relevante,  narrativa que lhe permite o exercício 
da ampla defesa e do contraditório.
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA EM DESFAVOR DO 
RECORRENTE. FALTA DE JUSTA CAUSA PARA A 
PERSECUÇÃO CRIMINAL. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Em sede de habeas corpus e de recurso ordinário em habeas 
corpus somente deve ser obstada a ação penal se restar 
demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade e a ausência 
de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito. 
2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há 
que se falar em trancamento da ação penal, pois, de uma 
superficial análise dos elementos probatórios contidos no 
reclamo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer das 
hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução 
criminal por esta via, já que seria necessário o profundo estudo 
das provas, as quais deverão ser oportunamente valoradas pelo 
juízo competente.
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3. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao recurso.  Os Srs. 
Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 93.376 - SP (2017/0331490-4)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : JULIO CESAR AREIAS 
ADVOGADO : PEDRO AUGUSTO DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S) - 

SP308846 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus interposto por JULIO CESAR AREIAS contra 

acórdão proferido pela 7ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, no julgamento do HC n. 2195974-48.2017.8.26.0000.

Noticiam os autos que o recorrente foi denunciado como incurso no artigo 

299 do Código Penal.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono do acusado que o órgão ministerial teria descrito 

apenas a materialidade delitiva, não apresentando indícios concretos de autoria, em 

ofensa ao disposto no artigo 41 do Código de Processo Penal.

Alega que a imputação estaria lastreada exclusivamente no fato de o réu 

ser o proprietário do veículo multado, o que implicaria inversão do ônus da prova, 

prejudicando o exercício da ampla defesa.

Afirma que o increpado, ao ser inquirido extrajudicialmente, teria 

apresentado explicação verossímil para a sua inocência.

Requer o provimento da insurgência para que o processo em apreço seja 

trancado.

Contra-arrazoado o reclamo (e-STJ fls. 55/60), os autos ascenderam a 

esta Corte Superior de Justiça, tendo o Ministério Público Federal, em parecer de fls. 

70/74, manifestado-se pelo seu desprovimento.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 93.376 - SP (2017/0331490-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional, pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra o recorrente pela suposta prática do crime de falsidade ideológica.

Segundo consta da denúncia, o réu inseriu em documento público 

declaração falsa para alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante (e-STJ fl. 7).

Conforme apurado, o acusado, após receber uma multa de trânsito, fez 

constar no documento oficial da Empresa Municipal de Desenvolvimento de Campinas 

S/A - EMDEC o nome e a assinatura de Silva Telles de Menezes, já falecida, como 

responsável pela citada infração (e-STJ fl. 7).

De acordo com o órgão ministerial, a infração de trânsito ocorreu em 

31.7.2015, ao passo que o formulário de identificação do condutor infrator foi preenchido 

em 21.8.2015, sendo que o falecimento de Silva se deu em 29.11.2011 (e-STJ fl. 7).

Feito este introito, é imperioso destacar que o devido processo legal 

constitucionalmente garantido deve ser iniciado com a formulação de uma acusação 

que permita ao acusado o exercício do seu direito de defesa, para que eventual 

cerceamento não macule a prestação jurisdicional reclamada.

É dever do órgão acusatório, portanto, narrar de forma satisfatória a 

conduta delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, 

conforme a norma disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja 

viável o contraditório a ser instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência se alinham ao apontar os requisitos mínimos 

de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada Pellegrini 

Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "A instauração válida do processo pressupõe o 
oferecimento de denúncia ou queixa com exposição clara e 
precisa de um fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a ação 
transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os meios 
que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a 
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maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a 
praticou (ubi), o tempo (quando)' (João Mendes Jr.). (As 
nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

Na espécie, não se constata qualquer defeito na peça vestibular capaz de 

comprometer o exercício da ampla defesa e do contraditório pelo recorrente, uma vez 

que nela se consignou que, após receber notificação por infração de trânsito, fez 

constar o nome e a assinatura de pessoa já falecida no formulário de identificação do 

condutor infrator, a fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.

Vê-se, assim, que a narrativa exposta é apta ao exercício do direito de 

defesa constitucionalmente garantido ao acusado, razão pela qual não há que se falar 

em inépcia da exordial acusatória, já que atendidos todos os requisitos elencados no 

artigo 41 do Código de Processo Penal.

No que se refere à afirmação de que não haveria provas de que o réu 

seria o autor da falsidade ideológica, sedimentou-se na doutrina e jurisprudência pátria o 

entendimento de que, para se acolher o pleito de trancamento da ação penal na via do 

habeas corpus, é necessário que exsurja, à primeira vista, sem exigência de dilação de 

provas, a ausência de justa causa para a sua deflagração e/ou continuidade, consoante, 

aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).

Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 
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demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a 

doutrina e a jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da 

existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, 

ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da 

tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, como pretende o patrono do recorrente, 

para perquirir se haveria ou não indícios suficientes de autoria em seu desfavor.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado o 

processo criminal, ocasião em que as partes podem produzir aquelas provas que 

melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além daquela que pode ser 

feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no âmbito estreito do writ.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. CRIMES DE FALSIDADE 
IDEOLÓGICA, USO DE DOCUMENTO FALSO E INSERÇÃO DE 
DADOS FALSOS EM SISTEMA DE INFORMAÇÕES. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO VERIFICADA. PRESENÇA DE 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. ACOLHIMENTO DAS TESES 
DEFENSIVAS. AMPLO REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de indícios 
mínimos de autoria, o que não ocorre na espécie.
III - Segundo jurisprudência sedimentada nesta Corte Superior, a 
propositura da ação penal exige tão somente a presença de 
indícios mínimos e suficientes de autoria. A certeza será 
comprovada ou afastada durante a instrução probatória, 
prevalecendo, na fase de oferecimento da denúncia o princípio do 
in dubio pro societate.
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IV - O acolhimento da tese defensiva - ausência de indícios 
mínimos de autoria, inexistência de potencialidade lesiva dos crimes 
de falso em contraste com o crime de sonegação fiscal e 
desconhecimento quanto à condição de funcionário público do 
corréu - demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria 
fático-probatória, procedimento a toda evidência incompatível com a 
via estreita do habeas corpus e do respectivo recurso ordinário.
Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC 72.526/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO MAJORADO, QUADRILHA OU BANDO, 
FALSIDADE IDEOLÓGICA E PREVARICAÇÃO. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. EXCEPCIONALIDADE NA VIA DO WRIT. 
DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41 DO 
CPP. CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE DOLO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ABSORÇÃO DOS 
CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA PELO ESTELIONATO. 
TEMA NÃO DEBATIDO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria bem como de prova sobre a materialidade do delito, o que 
não se infere na hipótese dos autos. 2. A rejeição da denúncia e a 
absolvição sumária do agente, por colocarem termo à persecução 
penal antes mesmo da formação da culpa, exigem que o julgador 
tenha convicção absoluta acerca da inexistência de justa causa 
para a ação penal. 3. Embora não se admita a instauração de 
processos temerários e levianos ou despidos de qualquer 
sustentáculo probatório, nessa fase processual deve ser 
privilegiado o princípio do in dubio pro societate. De igual modo, 
não se pode admitir que o julgador, em juízo de admissibilidade da 
acusação, termine por cercear o jus accusationis do Estado, salvo 
se manifestamente demonstrada a carência de justa causa para o 
exercício da ação penal.
4. A denúncia deve ser analisada de acordo com os requisitos 
exigidos pelos arts. 41 do Código de Processo Penal e 5º, LV, da 
CF/1988. Portanto, a peça acusatória deve conter a exposição do 
fato delituoso em toda a sua essência e com todas as suas 
circunstâncias, de maneira a individualizar o quanto possível a 
conduta imputada, bem como sua tipificação, com vistas a viabilizar 
a persecução penal e o exercício da ampla defesa e do 
contraditório pelo réu. 5. No caso em apreço, a inicial acusatória 
preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 do CPP, porquanto 
descreve as condutas atribuídas ao ora recorrente, agente fiscal de 
rendas da SEFAZ/SP, que apurou não haver irregularidades para o 
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deferimento de crédito em favor da empresa QUIMIQUIM IND. E 
COM. LTDA. Após a fiscalização realizada pelo recorrente, a 
empresa obteve a concessão de crédito tributário, posteriormente 
reputado como indevido, no montante de R$ 1.932.393,46 (um 
milhão, novecentos e trinta e dois mil, trezentos e noventa e três 
reais e quarenta e seis centavos).
6. Havendo prova da materialidade e indícios da participação, em 
tese, do recorrente na empreitada criminosa, necessário se faz o 
prosseguimento da ação penal, a fim de se verificar, durante a 
instrução probatória, a existência ou não de dolo em sua conduta.
7. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o 
exercício da ação penal, bem como a análise da atipicidade da 
conduta ou excludentes da ilicitude exigem profundo exame do 
contexto probatórios dos autos, o que é impossível na via estreita 
do writ.
8. A existência de decisão administrativa absolutória do recorrente, 
por si só, não configura ausência de justa causa para a persecução 
penal, diante da independência entre as esferas administrativas, 
civil e criminal, nos termos dos arts. 92 e 93 do Código de Processo 
Penal. Precedentes.
9. A discussão acerca da absorção do delito de falsidade ideológica 
pelo estelionato não foi examinado pelo acórdão recorrido, de 
modo a atrair a competência do Superior Tribunal de Justiça, nos 
termos do art. 105, II, "a", da Constituição Federal, motivo pelo qual 
a matéria não pode ser analisada, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância.
10. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(RHC 40.260/AM, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/09/2017, DJe 22/09/2017)

Por conseguinte, estando a decisão impugnada em total consonância 

com o entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há que se falar em 

trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise dos elementos probatórios 

contidos no presente inconformismo, não se vislumbra estarem presentes quaisquer 

das hipóteses que autorizam a interrupção prematura da persecução criminal por esta 

via, já que seria necessário o profundo estudo das provas, as quais deverão ser 

oportunamente valoradas pelo juízo competente. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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